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		 CCJ da C�âmara admite proposta que institui a liberdade sindical  A Proposta de Emenda �à Constitui�ç�ão (PEC) 29/2003,

do ex-deputado Maur�ício Rands (PT-PE), que institui a liberdade sindical tem parecer do relator, deputado Jo�ão Paulo Lima

(PT-PE), pela aprova�ç�ão na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça (CCJ) da C�âmara dos Deputados.A proposta institui a

liberdade sindical e introduz no texto constitucional os seguintes elementos: substitui�ç�ão processual sem limita�ç�ões,

abrangendo sindicato, federa�ç�ões, confedera�ç�ões ou central sindical; obrigatoriedade de desconto e repasse aos sindicatos

das contribui�ç�ões volunt�árias dos empregados; veda a conduta anti-sindical, com previs�ão de tutela antecipada espec�ífica

para reintegrar no emprego ou anular qualquer ato de retalia�ç�ão contra o trabalhador em virtude de sua participa�ç�ão na vida

sindical.

E tamb�ém elimina a unicidade sindical, com a solu�ç�ão dos conflitos pela legitimidade para negociar sendo resolvido pelas

centrais sindicais ou pela media�ç�ão e arbitragem; e estabelece a elimina�ç�ão gradual da contribui�ç�ão sindical, na

propor�ç�ão de 20% ao ano a partir da promulga�ç�ão da emenda.O colegiado votar�á somente a admissibilidade e

constitucionalidade da proposta. Caso seja aprovada na CCJ, ser�á criada comiss�ão especial para debater o m�érito da proposta

que altera a Constitui�ç�ão.  Leia a �íntegra do parecer  Veja outros despachos da comiss�ão durante a semana:

Cooperativa de trabalho Tamb�ém foi designado para relatar o PL 142/2003, o deputado Osmar Serr�áglio (PMDB-PR). O projeto

revoga o par�ágrafo �único do artigo 442 da Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT), que n�ão exige v�ínculo empregat�ício

entre a sociedade cooperativa e seus associados, nem entre estes e os tomadores de servi�ço daquela.  Organiza�ç�ão Sindical  O

deputado Moreira Mendes (PSD-RO) foi designado para relatar a PEC 314/2004, do deputado Ivan Valente (PT-SP), que disp�õe

sobre a Organiza�ç�ão Sindical e d�á outras provid�ências. Fonte: DIAP  

 Nova lei regulamenta aposentadoria de pessoas com defici�ência  Bras�ília - A presidenta Dilma Rousseff sancionou hoje (9) a

Lei Complementar n�º 142, que reduz a idade e tempo de contribui�ç�ão �à Previd�ência Social para a aposentadoria de pessoa

com defici�ência. As novas regras entrar�ão em vigor daqui a seis meses, de acordo com o Di�ário Oficial da Uni�ão.Nos casos de

defici�ência grave, a aposentadoria ser�á concedida ap�ós 25 anos de tempo de contribui�ç�ão para homens e 20 anos para

mulheres. O tempo de contribui�ç�ão passa para 29 anos para homens e 24 anos para mulheres no caso de defici�ência moderada.

N�ão houve redu�ç�ão para os portadores de defici�ência leve, pois, nestes casos, n�ão h�á impedimentos e dificuldades que

justifiquem um tempo menor de contribui�ç�ão.A lei define ainda que, homens poder�ão se aposentar aos 60 anos e, mulheres aos

55 anos de idade, independentemente do grau de defici�ência, desde que cumprido o tempo m�ínimo de contribui�ç�ão de 15 anos

e comprovada a exist�ência de defici�ência durante igual per�íodo. O Poder Executivo definir�á as defici�ências grave, moderada e

leve. Caber�á aos peritos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) atestarem o grau de defici�ência do segurado, se filiado ou

com filia�ç�ão futura ao Regime Geral de Previd�ência Social (RGPS).Para contar com o benef�ício previsto, os segurados ter�ão

de comprovar a defici�ência durante todo o per�íodo de contribui�ç�ão. Para aqueles que adquiriram a defici�ência ap�ós a

filia�ç�ão ao RGPS, os tempos diminu�ídos ser�ão proporcionais ao n�úmero de anos em que o trabalhador exerceu atividade com

defici�ência. Fonte: Ag�ência Brasil  

 Comiss�ão aprova relat�ório de MP que desonera folha de pagamento  A comiss�ão mista criada para analisar a Medida
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Provis�ória (MP) 601/12 aprovou, nesta quarta-feira (8), o relat�ório do senador Armando Monteiro (PTB-PE) que amplia os setores

que poder�ão receber, a partir do ano que vem, os benef�ícios da desonera�ç�ão da folha de pagamento previstas no Plano Brasil

Maior.Tamb�ém foi aprovada mudan�ça no Regime Especial de Reintegra�ç�ão de Valores Tribut�ários para as Empresas

Exportadoras (Reintegra) que retirou a receita da restitui�ç�ão da base de c�álculo do Imposto de Renda, da Contribui�ç�ão Social

sobre o Lucro L�íquido (CSLL), da Contribui�ç�ão para o PIS/Pasep e da Cofins.O relat�ório dever�á ser votado em Plen�ário pela

C�âmara e pelo Senado at�é o dia 3 de junho, e Armando Monteiro acredita que o governo n�ão vetar�á as modifica�ç�ões, pois

tudo teria sido negociado com o Minist�ério da Fazenda.  �Como tudo foi negociado, pressuponho que o governo admitiu as

altera�ç�ões e deve aceit�á-las �, declarou.Entre as mudan�ças destacadas pelo relator, est�á a altera�ç�ão da Lei n�º 12.546/11

para aumentar o n�úmero de setores, produtos e servi�ços beneficiados pela substitui�ç�ão das contribui�ç�ões previdenci�árias

patronais por outra incidente sobre a receita bruta.De acordo com o texto, empresas dos setores citados poder�ão substituir a

contribui�ç�ão previdenci�ária patronal de 20% sobre os sal�ários dos empregados por al�íquotas de 1% a 2%, conforme o caso,

sobre a receita bruta, exclu�ídas as vendas canceladas e os descontos concedidos.  Emendas Ao todo, foram apresentadas �à MP

124 emendas. Entre as acatadas, est�á uma que instituiu a aliena�ç�ão fiduci�ária de bem im�óvel. O objetivo, explicou o relator,

 ��é aperfei�çoar o instituto �, estabelecendo, nos casos de inadimplemento do mutu�ário e consequente venda do im�óvel, um

piso para a avalia�ç�ão do bem, calculado em data contempor�ânea �à prevista para a realiza�ç�ão do leil�ão e com base em

dados  �dotados de credibilidade e isen�ç�ão �, apurados pelo �órg�ão municipal competente.Outra emenda acatada pelo

relator permite a compensa�ç�ão com d�ébitos pr�óprios do contribuinte relativos a tributos federais ou o ressarcimento em dinheiro

de cr�édito presumido da Contribui�ç�ão para o PIS/Pasep e da Cofins gerados na cadeia de exporta�ç�ão de caf�é.

 �Trata-se de medida que d�á ao caf�é o mesmo tratamento tribut�ário oferecido �às carnes bovina, su�ína e de frango e �à

laranja �, explicou Monteiro.Tamb�ém foi inclu�ída emenda desonerando do PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre m�áquina e

implementos agr�ícolas n�ão autopropulsados (como arados, grades, semeadeiras, adubadeiras). Outra altera�ç�ão desonerou

essas contribui�ç�ões incidentes no a�ç�úcar refinado, para diminuir a carga tribut�ária incidente sobre produtos da cesta

b�ásica.Depois da vota�ç�ão, Armando Monteiro comemorou dizendo que a medida vai fortalecer a economia brasileira,

especialmente o setor da ind�ústria.  �A ind�ústria no Brasil vive um desafio, que �é superar as condi�ç�ões adversas,

particularmente a quest�ão do custo Brasil, que desfavorece o produto nacional �, declarou o senador que j�á presidiu a

Confedera�ç�ão Nacional da Ind�ústria (CNI). (Fonte: Ag�ência C�âmara)

 Brasil �é destaque em confer�ência global para ind�ústrias de papel e celulose  CEOs de v�ários pa�íses discutir�ão o futuro

do setor de papel e celulose na confer�ência da PwC Growing the Future  � Global strategies for sustainable success. O evento

anual, que acontecer�á hoje em Vancouver, est�á em sua 26�ª edi�ç�ão e pretende estabelecer um debate sobre os desafios da

ind�ústria nos pr�óximos anos. O Brasil ter�á destaque na confer�ência com um painel Spotlight on Brazil que ter�á entre os

debatedores Elizabeth de Carvalhaes, CEO e presidente executiva da Associa�ç�ão Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa). O

mercado de papel e celulose vive um per�íodo de mudan�ças. De acordo com a pesquisa da PwC 16th Global CEO, 92% dos CEOs

da �área de papel e celulose reduziram custos em 2012 e 89% planejam cortar gastos neste ano. Mais detalhes no site do evento.
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